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1. BREVE INTRODUÇÃO

nossa legislação interna, no que tange ao 

-

-
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à Convenção de Arresto de 1999,  sob o argumento de que os requisi-
tos para o arresto de navios previstos na referida Convenção estariam 
em descompasso com aqueles então previstos na lei processual brasileira 
concernente ao arresto de bens em geral. 

-
tenção  de embarcações contempladas na legislação comercial.

-

da concessão do arresto de navios previstos nas normas de nosso orde-
-

2. O ARRESTO NO CÓDIGO COMERCIAL DE 1850

Historicamente, pode-se dizer que o direito comercial brasileiro 
tem origem no  Decreto de Abertura dos Portos às Nações Amigas, pro-
mulgado pelo   em 
28 de Janeiro de 18081

-

-

-
 Acesso em 20 de maio de 2015.
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possibilidade de aplicação das leis de nações cristãs, iluminadas e poli-

lacuna da lei portuguesa. 
-
-

-

-
-

ao primeiro código brasileiro.
-

o Código ainda se encontra em vigor parcialmente no que tange ao direito 

Inicialmente, destaca-se que o Código Comercial tratou singular-
mente da modalidade in rem 

2. Des-

ó-
digo Comercial  o qual restringe a concessão do arresto somente para 

Assim, o Código Comercial de 1850 não trata da modalidade in 
personae
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arrestado. 
Por sua vez, essa modalidade de ação cautelar

in personae em face do armador, encontra respaldo no Código de Proces-

-

em certos aspectos3

-

A

pena de responder pelas perdas e danos que resultarem do retardamento da viagem; salvo convindo na demora 
a maioria dos carregadores em relação ao valor do frete.

Art. 494 do Código Comercial disciplina a regra do abandono liberatório da embarcação como forma de limitação 
Todos os proprietários e compartes são solidariamente 

responsáveis pelas dívidas que o capitão contrair para consertar, habilitar e aprovisionar o navio; sem que esta 
responsabilidade possa ser ilidida, alegando-se que o capitão excedeu os limites das suas faculdades, ou instruções, 

navio

Embargos de Declaração opostos em face de Acórdão desta Câmara, em sede apelatória, pela parte recorrente, no 
sustentar de omissão e de erro material. (...) Argumento envolvendo o abandono liberatório, que não prospera; é que 

-

no estatuir da responsabilidade do patrão pelos atos do empregado, não mais é cabível cuidar-se de responsabili-
dade autônoma dos capitães de navio, por separado da responsabilidade dos armadores, estes com fulcro na culpa 
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b
-

4 a impossibilidade de se embargar ou deter embar-

a obrigatoriedade do navio estar sem carga ou não ter recebido a bordo 

-

-

Isto porque  desde a entrada em vigor do Código de Processo Civil 
-

-

quando da edição do Código Civil Bevilaquano, que gizou a responsabilidade do patrão pelos atos do empregado, 
na chamada culpa in eligendo. Os atos dos capitães não podem mais ter autonomia diante dos armadores que os 

-

-
mulgação pelo Imperador Pedro II. (...)

-

Art. 513 CCom -

Art. 531 CCom - O capitão que, fora do caso de inavegabilidade legalmente provada, vender o navio sem autori-

criminal que possa ter lugar.
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-
sa maneira, os mesmos efeitos do arresto5. Para tanto, bastava comprovar 
a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora, que serão mais 

-

-

6. 
ar 

-
cos para parte arrestante. Tendo isso em mente, considerando ainda uma 

-
te maior a respeito das operações de carga e descarga dos navios nos por-
tos, com, inclusive, a programação de diversas escalas no curso de uma 

-

do Código Comercial. De fato, em questão de minutos um quarto de ca-

hot pursuit

-

 In -
cional
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-

-
versos portos.

“Destaco, a propósito, que a própria validade da proibição 
legal de arresto quando o navio está carregado com mais de 

-
-

a qualquer limite para adoção da medida.”  

-

-

7

a princípio, denota-se que o enquadramento legal conferido pelas instâncias ordinárias está adequado ao caso. Des-
taco, a propósito, que a própria validade da proibição legal de arresto quando o navio está carregado com mais de 

Te-

-
vação de tal limite, nem mesmo a sua observância, abrindo-se, dessa forma, a possibilidade de um arresto sem tal 
comprovação”
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coberta por seguro.

e sua tripulação e da depreciação do bem e das cargas que eventualmente 
-

-
-

8

Comercial um tanto obsoleta.
-

9 -
ção ao arresto de navios estrangeiros, dispondo que estes não podem ser 

território nacional. 

estrangeiro, mas a sua inserção na economia internacional, sendo tal dis-
-

do e atrair as embarcações estrangeiras para os portos brasileiros abertos 

estrangeiros e estabelecer o embargo e retenção apenas para embarca-
ções nacionais10.

-

-

-
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Contudo, transcorridos mais de 165 anos da edição do Código 
Comercial

-

-
-
 

vela e as abalroações eram raríssimas. De então para cá tudo mudou e ou-
tras necessidades surgiram, e, como diz o ilustre escriptor, quando as leis 
não mais servem de instrumento para as necessidades dos homens e não 

são desde logo revogadas pela vontade do legislador, o Juiz liberta-se das 
mesmas, sahe fora dos seus limites asphyxiantes e busca nos fundamen-
tos racionaes do direito o que lhe é negado pelo texto absoluto da lei 11. 

-

12

Ainda no que tange à impossibilidade de se arrestar embarcação 

uma situação em que a desatualização do Código Comercial gera empeci-

-

Lorenzo, publicado na Revista de Direito Civil, Comercial e Criminal

in  Revista 

-
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-
na ainda defende a impossibilidade de se arrestar navio estrangeiro13.

vigor, estabelece limitações e requisitos para o arresto de embarcações 
-

-

-

e o Código de Processo Civil.

-

de arresto de natureza in rem,
-

-

3. A CONVENÇÃO DE BRUXELAS DE 1926

14, não pode-

passim
pas-

sim
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outubro de 1935.
-

-

Comercial de 1850. 
-

como a indenização devida resultante de colisões ou qualquer outro aci-

viagem durante a qual se origine o credito privilegiado e so-
bre os accessorios do navio e frete adquirido desde o inicio 
da viagem: 

interesse commum dos credores, para a conservação do na-
vio ou para conseguir sua venda e bem assim a distribuição 

porto e outras taxas e impostos publicos da mesma especie; 
os gastos de pilotagem; as despesas de guarda e conserva-

contribuição do navio ás avarias communs; 
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navegação, assim como pelos dannos causados as obras de 
arte dos portos, docas e vias navegaveis; as indemnizações por 
lesões corporaes aos passageiros e aos tripulantes; as indem-
nizações por perdas ou avarias carregamento e bagagens; 

5 - Os creditos provenientes de contractos lavrados ou de ope-
rações realizadas pelo capitão fóra do porto de registro, em 
virtude de seus poderes legaes, para as necessidades reaes da 
conservação do navio ou do proseguimento da viagem, sem 
levar em conta si o capitão é ou não, ao mesmo tempo, pro-
prietario do navio e si o credito é seu ou dos fornecedores, dos 
reparadores,  prestamistas ou de outros contractantes.

-

-
-

les listados tão somente no Código Comercial
-

e não mencionados pela Convenção15 ranking do 
16, conside-

rando-se o rol previsto por ambos diplomas.

in rem 17. 

-

do Comandante, da tripulação e do pessoal do navio; 4. Indenizações devidas por salvamento; 5. Contribuições de 

-

construção do navio; 14. Despesas incorridas com o reparo do navio e de seus pertences 
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vida esta que 

e restrições do Código

18. 

-

-

do Código Comercial19.

tendem a se valer das Convenções Internacionais para superar as desatu-

4. O ARRESTO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

de 1973 encontrava fundamento em duas modalidades. A primeira, nos 

-

-

comprovação de tal limite, nem mesmo a sua observância, abrindo-se, dessa forma, a possibilidade de um arresto 
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referido código20, que tratava do poder de cautela do magistrado, ense-

medida cautelar inominada, isso sem se falar da possibilidade do arresto 

21 e 81422 tra-
tavam do cabimento e dos requisitos, dispondo que, para concessão do 

-

vir a sofrer23.
Diferentemente do arresto descrito pelo Código Comercial de 1850, 

-
vilegiado. Contudo, conforme mencionado, o mesmo teria que ser neces-
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24, tendo 

“De fato, a concessão do arresto necessita do cumprimen-

prova literal da dívida líquida e certa. Não se enquadrando 
nesses requisitos, é possível que o pleito que se pretende al-

No entanto, necessitando o indivíduo de procedimento cau-

do Livro III do Código de Processo Civil, uma vez que não de-

então, socorrer-se no poder geral de cautela conferido ao 
magistrado” .

e o Código de Processo Civil de 1973, no que tange à

-

-

 

-

-
 In

Agripino de. 
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Tendo isso em mente, o novo Código de Processo Civil, que entrou 
-

5. O ARRESTO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

5.1. A Tutela Provisória

-
res e tutelas antecipadas.

26 -

A principal diferença entre essas duas categorias ocorre pelos re-

direito e o pe -

tal demonstração. 
-

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito pro-
-
-

fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso 
-
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-

perante o pedido principal. 

o pedido da demanda principal, sendo, contudo, uma vez deferida, ainda 

-

30127 -

Conforme visto anteriormente, o arresto de embarcações visa  ga-
-

de deter ou possuir a própria embarcação arrestada, como aconteceria no 
28. O arresto de embarcações se insere na tutela de 

5.2. A Tutela Cautelar

-

ser adotado para sua aplicação.

aspectos processuais para sua concessão e manutenção.

-

Curso sis-
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29

fumus boni iu-
ris

periculum in mora
Contudo, tal questão foi mais organizada no novo Código de Processo 

-
30

31.

-
32. O que no setor interna-

-

-

I - a sentença lhe for desfavorável;

fornecer os meios necessários para a citação do requerido no 
prazo de 5 (cinco) dias;

hipótese legal;

caput tem natu-

-

-
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pretensão do autor.
Parágrafo único.  A indenização será liquidada nos autos em 

Tem-se em vista que, diante da possibilidade processual de se con-
-

33 do referido código, uma vez 

custas processuais.

passa a ser mais organizado, o que gera uma agilidade em seu deslinde, 
-

-

partes, sobretudo considerando que deve ser de interesse de ambas as par-

-

-

o autor em sede de dano reverso.

-
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Sobre esse ponto, atenta-se que o arresto de embarcações se torna 

-
-

-

34, tratou de questão 
35

-

-
-

36. 
-

-

aos autos para comunicar a situação irregular em que se encontra o navio, visto que a tripulação abandonou a em-

De plano, ainda que se entenda que não se encontra devidamente comprovada a propriedade da embarcação, tal 
-

afretador. No que diz respeito à eventual irreversibilidade da medida, entendo que, ante o grave fato novo surgido, a 

-
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Considerando o que foi demonstrado ao longo do presente ca-

-

Assim, pode-se concluir que as inovações trazidas pelo novo Có-
digo de Processo Civil são pontuais, mas de relevante impacto para o 

da Ação Principal apartada da cautelar.

CONCLUSÃO

-

-

-

ão
 internacional e 


